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TERMO DE USO E POLÍTICA DE PRIVACIDADE 

 

As Partes (eleitor, candidato e movimento Brasil Sem Aborto.) comprometem-se 

a cumprir a legislação brasileira relativa à proteção de dados pessoais, 

representada pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e eventuais alterações que 

venham a modificá-la, especialmente no que diz respeito ao Tratamento de 

Dados Pessoais, segurança e transparência, obrigando-se a adotar condutas 

preventivas à violação dos mencionados direitos. 

 

Ao utilizar os serviços, o usuário declara que leu e compreendeu os Termos e 

Políticas aplicáveis ao serviço referentes à campanha: A VIDA DEPENDE DO SEU 

VOTO. 

 

CAMPANHA A VIDA DEPENDE DO SEU VOTO 

Neste ano, milhões de eleitores em todo o país irão às urnas para votar e eleger 

o Presidente da República, Governadores, Senadores, Deputados Federais, 

Deputados Estaduais e Deputados Distritais. Mais uma vez, a democracia 

brasileira sairá fortalecida e consolidada, pois a escolha dos governantes e dos 

parlamentares, por meio do voto, é, sem dúvida, o mais nobre de todos os direitos 

dos cidadãos. No entanto, é necessário tomarmos consciência da importância do 

nosso voto. Por isso, precisamos estabelecer critérios, na hora de escolher as 

pessoas que irão nos representar no comando do nosso País, nos próximos 

quatro anos. 

Mas que critérios são esses? Além da honestidade, compromisso com a ética, a 

probidade administrativa e as necessidades do povo, é preciso incluir um novo 

critério: o respeito e a valorização da vida. 

O direito à vida é o primeiro e mais importante de todos os direitos humanos, 

pois, sem que se respeite a vida, todos os demais direitos perdem o 

significado! A prática do aborto é crime em nosso país, e tem ceifado inúmeras 

vidas indefesas, que são assassinadas covardemente, em decorrência da 

violação desse direito. Antes de decidir em quem irá votar, procure saber se o 

candidato tem real compromisso com a defesa da vida humana desde a sua 

concepção, e se é contra a legalização do aborto em nosso País. Verifique 

também se o seu candidato tem compromisso com a promoção de políticas 

públicas de atenção à maternidade. 

 

DIREITOS DO USUÁRIO 

O usuário do serviço possui os seguintes direitos, garantidos pela Lei Geral de 

Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018):  



2 
 

- Direito de confirmação e acesso (Art. 18, I e II): é o direito do usuário de obter 

do serviço a confirmação de que os dados pessoais que lhe digam respeito são 

ou não objeto de tratamento e, se for esse o caso, o direito de acessar os seus 

dados pessoais;  

- Direito de retificação (Art. 18, III): é o direito de solicitar a correção de dados 

incompletos, inexatos ou desatualizados;  

- Direito à limitação do tratamento dos dados (Art. 18, IV): é o direito do usuário 

de limitar o tratamento de seus dados pessoais, podendo exigir a eliminação de 

dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o 

disposto na Lei Geral de Proteção de Dados;  

- Direito de oposição (Art. 18, § 2º): é o direito do usuário de, a qualquer 

momento, se opor ao tratamento de dados por motivos relacionados com a sua 

situação particular, com fundamento em uma das hipóteses de dispensa de 

consentimento ou em caso de descumprimento ao disposto na Lei Geral de 

Proteção de Dados;   

- Direito de portabilidade dos dados (Art. 18, V): é o direito do usuário de realizar 

a portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviços ou produtos, mediante 

requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional, 

observados os segredos comercial e industrial; 

- Direito de não ser submetido a decisões automatizadas (Art. 20): o titular dos 

dados tem direito a solicitar a revisão de decisões tomadas unicamente com base 

em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem seus interesses, 

incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de 

consumo e de crédito ou os aspectos de sua personalidade;  

- Direito do respeito à intimidade (Constituição Federal, Art. 5º, X) - O tratamento 

das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 

intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades 

e garantias individuais; 

 

DEVERES DO USUÁRIO 

O usuário se responsabiliza pela precisão e veracidade dos dados informados e 

reconhece que a inconsistência destes poderá implicar na impossibilidade de 

participar da Campanha A VIDA DEPENDE DO SEU VOTO; 

 - O login e senha só poderão ser utilizados pelo usuário cadastrado. Ele se 

compromete a manter o sigilo da senha, que é pessoal e intransferível, não 

prevalecendo, em qualquer hipótese, a alegação de uso indevido, após o ato de 

compartilhamento;  

- O usuário do serviço é responsável pela atualização, omissão ou erro das suas 

informações, respondendo igualmente pela omissão ou erro quanto às 

informações pessoais cadastradas;  

- O Usuário é responsável pela reparação de todo e qualquer dano, direto ou 

indireto (inclusive os decorrentes de violação a quaisquer direitos de outros 

usuários e de terceiros, direitos de propriedade intelectual, de sigilo e de 

personalidade), que seja causado ao Movimento Brasil Sem Aborto, a qualquer 

outro Usuário, ou, ainda, a terceiros, inclusive em decorrência do 
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descumprimento do disposto neste documento ou de qualquer ato praticado a 

partir de seu acesso à Internet e ao sítio: www.brasilsemaborto.org; 

- Em nenhuma hipótese, o Movimento Brasil Sem Aborto será responsável pela 

instalação, no equipamento do Usuário ou de terceiros, de códigos maliciosos 

(vírus, trojans, malware, worm, bot, backdoor, spyware, rootkit, ou quaisquer 

outros que venham a ser criados), em decorrência da navegação na Internet pelo 

Usuário. 

 

FINS DE UTILIZAÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

- Identificar o usuário (eleitor) que realizou acesso à campanha A VIDA DEPENDE 

DO SEU VOTO, sendo que os dados coletados do usuário são de uso exclusivo 

do Movimento Brasil Sem Aborto e da Associação Nacional da Cidadania Pela 

Vida – ADIRA, inclusive para fins de comunicação via e-mail e Whatsapp. 

- No caso do candidato(a) político, os dados coletados serão disponibilizados 

para conhecimento público em todos os meios de divulgação disponiveis 

(imprensa escrita, rádio, TV, internet, etc...), inclusive as imagens fornecidas (foto 

do candidato). 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cada uma das Partes responderá integralmente por incidentes de segurança, ou 

por violações a direitos de proteção de Dados Pessoais que tenham dado causa 

por si, seus empregados, terceiros ou subcontratados, obrigando-se a reparar 

eventuais danos causados à outra Parte, aos titulares de Dados Pessoais ou a 

terceiros, eximindo a outra parte de eventual responsabilidade solidária, quanto 

aos riscos do Tratamento do Dado Pessoal realizado.  

As obrigações assumidas nesta cláusula valerão por tempo indeterminado, após 

o término deste Contrato, independentemente do motivo, ressalvados os casos 

de prescrição, previstos em lei.   

Aplicam-se a esta cláusula as definições contidas no artigo 5º, da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD), para os termos em que não há definição neste Contrato. 

CONTATO PARA EVENTUAIS DÚVIDAS 

O e-mail: brasilcomvida@gmail é o canal disponibilizado para que o titular dos 

dados pessoais apresente as solicitações previstas no art. 18 da LGPD, e para 

sanar quaisquer dúvidas sobre este serviço ou sobre este termo de uso de 

política de privacidade. 

 

FORO APLICÁVEL 

O presente Termo será regido pela legislação brasileira. Qualquer reclamação 

ou controvérsia, com base neste Termo, será dirimida exclusivamente pela 

comarca de Brasília-DF. 

 

http://www.brasilsemaborto.org/

